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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO. ART. 535 DO 
CPC/1973 (ART. 1.022 DO CPC/2015). ART. 489 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E POR ANALOGIA AS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

I - Na origem trata-se de ação de cumprimento de sentença 
em desfavor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, objetivando o cumprimento de decisão que determinou que os 
cálculos de liquidação considerassem a proporcionalidade do 
pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma 
Agrária - GDARA em relação à aposentadoria do exequente. No 
Tribunal a quo a sentença foi parcialmente modificada, no sentido de 
que a gratificação dos proventos deveria ser calculada de forma 
proporcional.

II - Não há violação do 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e 
do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado 
na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o 
julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 
confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado 
em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 
506 e 507 do CPC), esta Corte somente pode conhecer da matéria 
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objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 
da Súmula do STJ : "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 
parte recorrente, que, entretanto não são debatidas pelo tribunal local, 
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional não foi 
demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam 
recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de 
dispositivo legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico 
do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 
de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para 
a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de 
ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, o Acórdão proferido na Corte de origem está 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
referida gratificação tem natureza pro labora faciendo.

IX - Nesse sentido: AgInt no REsp 1578310/PR, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020; REsp 1732217/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/06/2018, DJe 26/11/2018.
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X - Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".

XI - Recurso Especial não conhecido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO. ART. 535 DO 
CPC/1973 (ART. 1.022 DO CPC/2015). ART. 489 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E POR ANALOGIA AS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

I - Na origem trata-se de ação de cumprimento de sentença em 
desfavor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
objetivando o cumprimento de decisão que determinou que os cálculos de 
liquidação considerassem a proporcionalidade do pagamento da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA 
em relação à aposentadoria do exequente. No Tribunal a quo a sentença foi 
parcialmente modificada, no sentido de que a gratificação dos proventos 
deveria ser calculada de forma proporcional.

II - Não há violação do 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 



sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 506 e 
507 do CPC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ : "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, o Acórdão proferido na Corte de origem está em 



conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a referida 
gratificação tem natureza pro labora faciendo.

IX - Nesse sentido: AgInt no REsp 1578310/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/03/2020, DJe 11/03/2020; REsp 1732217/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 
26/11/2018.

X - Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do 
STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

XI - Recurso Especial não conhecido. 
 
 

RELATÓRIO

Na origem trata-se de ação de cumprimento de sentença em desfavor do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -  INCRA, objetivando o 

cumprimento de decisão que determinou que os cálculos de liquidação considerassem a 

proporcionalidade do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de 

Reforma Agrária - GDARA em relação à aposentadoria do exequente. No Tribunal a quo 

a sentença foi parcialmente modificada, no sentido de que a gratificação dos proventos 

deveria ser calculada de forma proporcional, conforme o seguinte resumo da ementa:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE. PAGAMENTO A APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS. REGRA DA PROPORCIONALIDADE. APLICABILIDADE.

Interposto recurso especial, alega a parte recorrente, resumidamente, as 

seguintes violações:

 
"Vê-se, portanto, que além de violar a lei de regência da gratificação e a coisa 

julgada, a R. Decisão agravada afronta também o entendimento firmado pela C. Corte 
Superior de que 1) a Constituição Federal e a lei instituidora da vantagem não autorizam 
distinção alguma entre os servidores aposentados com proventos integrais e proporcionais; e 
2) não compete ao intérprete distinguir onde o legislador, podendo, não o fez, sob pena de 
violação do postulado da separação dos poderes."

 



Intimada a parte recorrida para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

 

Não há violação do 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Relativamente às demais alegações de violação (arts. 506 e 507 do CPC), esta 

Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 

Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ : 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 

282 e 356 da Súmula do STF.



Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 



relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, o Acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte no sentido de que a referida gratificação tem natureza pro 

labora faciendo. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. GDARA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO. AGRAVO INTERNO 
DA ASSINCRA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada contra o INCRA, na qual se 
objetiva a percepção de diferenças da GDARA entre os 60 pontos recebidos pelos 
substituídos e os 100 pontos que são efetivamente devidos, no período compreendido entre 
fevereiro/2006 e fevereiro/2008.

2. Conforme orientação firmada pela Colenda Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, enquanto não implementada a avaliação de desempenho, o servidor inativo tem 
direito à percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária- 
GDARA, instituída pela Medida Provisória n. 216/2004, e posteriormente convertida na Lei 
n. 11.090/2005, no percentual de 60 (sessenta) pontos, por ser este o patamar reservado aos 
ativos não avaliados (AgRg no AREsp. 249.366/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 26.2.2013).

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal de que o direito à paridade dos Servidores 
inativos ocorre somente até que sejam processados os resultados das primeiras avaliações de 
desempenho. Precedentes: AgInt no REsp. 1.557.860/RS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 26.4.2018; AgInt no REsp. 1.594.337/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 25.10.2016; AgInt no AREsp.

356.608/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 26.10.2016.
4. Agravo Interno da ASSINCRA a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1578310/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA 

REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE GDARA e 
GDAPA. CARÁTER GERAL DA GRATIFICAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO ESTABELECIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. Trata-
se de ação em que busca a recorrente descontituir acórdão que não reconheceu o caráter 
genérico das avaliações de desempenho, assim, impedindo a paridade da gratificação de 
desempenho dos servidores inativos com os ativos.

2. O plenário do STF (RE 476.279-0) já decidiu que as gratificações pro labore 
faciendo, enquanto não regulamentados os critérios de avaliação do desempenho ou da 
atividade, revelam natureza de gratificação de caráter geral, devendo ser pagas aos 
aposentados e pensionistas nos mesmos parâmetros em que são pagas aos servidores ativos.

3. No caso do autos, a Corte a quo consignou:"eventual pagamento quase que 
generalizado das gratificações no limite máximo não se presta a infirmar a presunção de que 
as avaliações vêm sendo feitas, muito menos para justificar conclusão no sentido de que as 
avaliações são meramente de 'fachada". Observa-se que as avaliações de desempenho não 
foram aplicadas de modo genérico, e sim com critérios diferenciados produtividade. 
Portanto, não extensiveis aos inativos.



4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

5. Cosntata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 6. Recurso Especial não provido.

(REsp 1732217/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 26/11/2018)

 

Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o 

qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 1% sobre o valor já fixado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 

Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do já citado dispositivo legal; ii. a concessão de gratuidade judiciária.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É o voto.
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